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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ANDERSON DOS SANTOS NUNES (PRESO)
ADVOGADO : CÉSAR MARTINS MURAT - SP436034
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO. EXCESSO DE PRAZO PARA O JULGAMENTO DO APELO. 
NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE REAVALIAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. PRAZO NÃO PEREMPTÓRIO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que as penas 
impostas na sentença condenatória devem ser consideradas para fins de 
análise de suposto excesso de prazo no processamento e julgamento da 
apelação. No caso, levando-se em conta a pena total imposta ao agravante (12 
anos e 4 meses de reclusão), não se verifica, por ora, o excesso de prazo no 
processamento e julgamento do recurso.
2. O posicionamento uníssono desta Corte é no sentido de que "o prazo de 90 
dias para reavaliação dos fundamentos da prisão (conforme disposto no art. 
316, parágrafo único, do CPP) não é peremptório, isto é, eventual atraso na 
execução deste ato não implica automático reconhecimento da ilegalidade da 
prisão, tampouco a imediata colocação do custodiado cautelar em liberdade" (
HC n. 621.416/RS, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 13/4/2021, DJe 16/4/2021).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que as penas 
impostas na sentença condenatória devem ser consideradas para fins de 
análise de suposto excesso de prazo no processamento e julgamento da 
apelação. No caso, levando-se em conta a pena total imposta ao agravante (12 
anos e 4 meses de reclusão), não se verifica, por ora, o excesso de prazo no 
processamento e julgamento do recurso.
2. O posicionamento uníssono desta Corte é no sentido de que "o prazo de 90 
dias para reavaliação dos fundamentos da prisão (conforme disposto no art. 
316, parágrafo único, do CPP) não é peremptório, isto é, eventual atraso na 
execução deste ato não implica automático reconhecimento da ilegalidade da 
prisão, tampouco a imediata colocação do custodiado cautelar em liberdade" (
HC n. 621.416/RS, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 13/4/2021, DJe 16/4/2021).
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDERSON DOS SANTOS NUNES, 
de decisão na qual não conheci do habeas corpus (e-STJ Fl. 1.057-1.061).

A defesa insiste que o agravante sofre manifesto constrangimento ilegal decorrente 
do excesso de prazo para julgamento do apelo, uma vez que o recurso foi interposto em 
15/12/2021, sem previsão de inclusão em pauta e julgamento. 

Reitera que a manutenção da prisão cautelar não tem sido reavaliada no prazo legal.
Requer a reconsideração da decisão impugnada com o relaxamento da prisão 

preventiva ou o julgamento da demanda pelo órgão colegiado competente.
É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada, 
razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos:

Segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a análise do excesso de 
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prazo na instrução criminal será feita à luz do princípio da razoabilidade e da proporcionalidade, 
devendo ser consideradas as particularidades do caso concreto, a atuação das partes e a forma de 
condução do feito pelo Estado-juiz. Dessa forma, a mera extrapolação dos prazos processuais 
legalmente previstos não acarreta automaticamente o relaxamento da segregação cautelar do 
acusado.

Ademais, vale anotar que a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de 
que as elevadas penas impostas na sentença condenatória devem ser consideradas para fins de 
análise de suposto excesso de prazo no julgamento da apelação" (HC n. 448.058/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 12/2/2019, DJe 8/3/2019).

Considerando-se a pena total a que foi condenado o recorrente (12 anos e 4 meses de 
reclusão, em regime inicial fechado, e 943 dias-multa), não verifico, por ora, o excesso de prazo 
para julgamento da apelação.

A seguir os julgados que respaldam esse entendimento:
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. USO DE DOCUMENTO FALSO. POSSE 
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NEGADO O DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
EXCESSO DE PRAZO PARA JULGAMENTO DA APELAÇÃO. NÃO 
VERIFICADO. TRÂMITE REGULAR. PENA TOTAL DE 14 ANOS E 4 MESES 
DE RECLUSÃO, E 1 ANO E 4 MESES DE DETENÇÃO. POSSIBILIDADE DE 
USUFRUIR DE BENEFÍCIOS DA EXECUÇÃO PENAL. RECOMENDAÇÃO DE 
CELERIDADE NO DECISUM AGRAVADO. AGRAVO DESPROVIDO.1. Não 
obstante os esforços da defesa, a decisão deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos.2. Esta Corte Superior tem o entendimento de que, somente configura 
constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da culpa, apto a ensejar o 
relaxamento da prisão cautelar, a mora que decorra de ofensa ao princípio da 
razoabilidade, consubstanciada em desídia do Poder Judiciário ou da acusação, 
jamais sendo aferível apenas a partir da mera soma aritmética dos prazos processuais.
Verifica-se que em 20/8/2018 foi determinada a intimação do paciente quanto a 
sentença condenatória por edital, uma vez que encontrava-se foragido, tendo o ato 
intimatório se efetivado em 18/7/2018, por carta precatória. Em 6/12/2021 foi 
expedida guia de execução provisória bem como recebida a apelação defensiva. Em 
27/10/2022, a defesa do paciente foi intimada para apresentação das razões recursais, 
encontrando-se os autos aguardando a apresentação da referida peça.
Na hipótese, não restou caracterizada a existência de mora na tramitação da apelação 
que justifique o relaxamento da prisão preventiva, não havendo, pois, falar em 
desídia do condutor , que tem diligenciado no sentido de dar andamento ao feito, 
especialmente considerando as dificuldades enfrentadas pelo Poder Judiciário ao 
longo de 2020 em virtude da pandemia de COVID-19.3. Eventual excesso de prazo 
no julgamento da apelação deve ser aferido em face da quantidade de pena imposta 
na sentença condenatória. No caso, o agravante foi condenado à pena de 14 anos e 4 
meses de reclusão, e 1 ano e 4 meses de detenção, em regime inicial fechado, não 
restando desarrazoado o prazo para julgamento do recurso defensivo. Ressalte-se, 
ainda, que o agravante não está impedido de usufruir de benefícios da execução 
penal.4. Recomendação feita no decisum agravado ao Juízo singular, para que 
imprima maior celeridade na remessa do recurso de apelação, o que, conforme consta 
das informações, está dependente da apresentação das razões recursais.5. Agravo 
regimental desprovido.(AgRg no HC n. 742.426/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Parcionik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, D
Je de 9/3/2023.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
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MAJORADO. CONCURSO FORMAL. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE 
PRAZO PARA O JULGAMENTO DA APELAÇÃO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.1. 
Ao interpretar a garantia constitucional prevista no art. 5º, LXXVIII, que assegura a 
razoável duração do processo, além dos meios que garantam a celeridade da sua 
tramitação, esta Corte Superior pacificou entendimento no sentido de que a simples 
extrapolação de prazos processuais previstos na legislação processual penal não 
implica, por si só, ilegalidade da prisão cautelar, pois a análise acerca de eventual 
excesso de prazo deverá levar em conta, à luz dos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade, todas as particularidades do caso concreto, tais como o tempo 
de duração da prisão cautelar, bem como a complexidade e o modo com que o 
processo tem sido conduzido pelo Estado.2. Além de a lei processual não estabelecer 
prazo para o julgamento da apelação criminal, de acordo com a jurisprudência deste 
Superior Tribunal, a análise do excesso de prazo para apreciação do recurso deve 
levar em consideração o quantum da pena cominada na sentença condenatória.3. No 
caso, embora o agravante esteja preso cautelarmente desde 25/9/2020 e o apelo 
defensivo tenha sido interposto em 8/6/2021 - há mais de 1 ano e 7 meses -, trata-se 
de réu condenado à pena privativa de liberdade de 8 anos de reclusão, em regime 
fechado, sendo que a principal causa do atraso para o julgamento daquele recurso - 
dificuldade para intimação da vítima acerca da sentença - foi solucionada. Inclusive, 
houve, em 29/9/2022, a juntada de parecer do Ministério Público, indicativo de que o 
julgamento poderá ocorrer em breve. Assim, não se identifica, por ora, 
constrangimento ilegal decorrente de excesso de prazo para julgamento da apelação, 
não havendo falar em desídia por parte do Poder Judiciário, que, ao que tudo indica, 
vem empreendendo esforços para finalizá-lo.4. As alegações relativas à inidoneidade 
das fundamentações adotadas pelo Juízo sentenciante para manter a prisão preventiva 
e para fixar o regime prisional fechado não foram debatidas pelo Tribunal de origem 
no julgamento do writ originário, o que impede o conhecimento delas por este 
Tribunal Superior, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.5. 
Somente no momento da interposição deste agravo regimental, a defesa apontou novo 
ato coator, juntando aos autos cópia da respectiva decisão colegiada proferida pelo 
Tribunal a quo.
Tratando-se de inovação recursal, é vedada a análise da questão em sede de agravo 
regimental.6. Agravo regimental não provido. com recomendação, de ofício, ao 
Tribunal de origem, para que imprima celeridade no julgamento da Apelação n. 
0510199-11.2020.8.05.0001 .(AgRg no HC n. 782.354/BA, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023).

 
Ademais, segundo informações prestadas pelo TRF3 (e-STJ Fl.961):
 

"Regularizada, em duas oportunidades, a representação processual da defesa, informo 
que, em 27/06/2023, foram juntadas informações prestadas à Vossa Excelência, 
relativamente à presente apelação Criminal e ao Habeas Corpus nº 5009423-
39.2021.4.03.0000.
Finalmente, informo que Apelação Criminal envolve o exame de complexa instrução 
processual, decorrente de fatos criminosos de igual natureza, pluralidade de sujeitos 
envolvidos e extenso acervo probatório documental, pericial e testemunhal, sendo 
certo que os pleitos recursais demandam exame minucioso que já está na 
incumbência do gabinete, de forma que, observadas a ordem cronológica de 
conclusão e a disponibilidade dos recursos internos, será encaminhado com a 
brevidade possível para revisão e sucessiva inclusão em pauta de julgamento."
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Portanto, o período transcorrido até o momento não demonstra mora desarrazoada, 
tampouco é possível depreender dos autos qualquer indício de que o Tribunal de origem age de 
forma a alongar o feito por tempo além do necessário, razão pela qual não resta caracterizada 
manifesta ilegalidade no caso em apreço.

Quanto à tese de ilegalidade da prisão em razão da ausência de reavaliação, esta não 
merece prosperar.

Isso porque o posicionamento uníssono desta Corte é no sentido de que "o prazo de 
90 dias para reavaliação dos fundamentos da prisão (conforme disposto no art. 316, parágrafo 
único, do CPP) não é peremptório, isto é, eventual atraso na execução deste ato não implica 
automático reconhecimento da ilegalidade da prisão, tampouco a imediata colocação do 
custodiado cautelar em liberdade. No mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal, em recente 
decisão (SL 1.395/SP, Ministro Presidente), firmou entendimento no sentido de que a 
inobservância da reavaliação da prisão no prazo de 90 dias, previsto no art. 316, parágrafo único, 
do CPP, com a redação dada pela Lei 13.964/2019, não resulta na revogação automática da 
prisão preventiva (HC n. 621.416/RS, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 13/4/2021, DJe 16/4/2021).

Desse modo, ainda que seja identificada omissão no dever de reavaliação, isso não 
enseja, por si só, a revogação da prisão.

Confira-se precedente nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CORRUPÇÃO ATIVA. INVASÃO 
DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA 
FUNDAMENTADA. REITERAÇÃO DELITIVA. QUANTIDADE E NATUREZA 
DA DROGA. 1. Não tendo a matéria relativa à invasão domiciliar sido examinada 
pelo Tribunal de origem, fica obstada a apreciação das questões referentes ao tema 
por esta Corte Superior, sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância. 
2. Consta do decreto fundamentação idônea, indicando a necessidade de garantia da 
ordem pública, notadamente quando se evidencia a "extensa folha de antecedentes 
encartada às (fls. 93/110) e certidões às (fls. 82/93)" e a "a quantidade expressiva de 
droga apreendida para os padrões da região (600g da substância entorpecente 
popularmente conhecida como maconha, acondicionada em 03 tabletes menores; 
130.750g da mesma droga, acondicionada em 213 tabletes, bem como 1.973,6g de 
cocaína)". 3. A periculosidade do acusado, evidenciada na reiteração delitiva, 
constitui motivação idônea para o decreto da custódia cautelar, como garantia da 
ordem pública. 4. Embora não sirvam fundamentos genéricos (do dano social gerado 
por tráfico, crime hediondo, ou da necessidade de resposta judicial) para a prisão, 
podem a periculosidade e riscos sociais justificar a custódia cautelar no caso de 
tráfico, assim se compreendendo a especialmente gravosa natureza ou quantidade da 
droga. 5. O prazo de 90 dias para reavaliação dos fundamentos da prisão (conforme 
disposto no art. 316, parágrafo único, do CPP) não é peremptório, isto é, eventual 
atraso na execução deste ato não implica automático reconhecimento da ilegalidade 
da prisão, tampouco a imediata colocação do custodiado cautelar em liberdade. 6. 
"Nos termos do parágrafo único do art. 316 do CPP, a revisão, de ofício, da 
segregação cautelar cabe ao julgador que a decretou inicialmente e essa obrigação se 
encerra com a prolação da sentença, quando eventuais reexames do decreto prisional 
devem ser provocados pelos meios processuais adequados" (AgRg nos EDcl no RHC 
n. 163.246/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
16/8/2022, DJe de 23/8/2022). 7. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 
722.167/SP, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 25/11/2022.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 863.685 / SP
Número Registro: 2023/0385493-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50017025720214036104 50021209220214036104 50094233920214030000

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CESAR MARTINS MURAT
ADVOGADO : CÉSAR MARTINS MURAT - SP436034
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
PACIENTE : ANDERSON DOS SANTOS NUNES (PRESO)
CORRÉU : TARCIO VALENCA DO NASCIMENTO
CORRÉU : TIAGO DE SOUSA ROCHA
CORRÉU : LUCAS LEITE RODRIGUES DOS SANTOS
CORRÉU : IVAN FRANCISCO DE MOURA
CORRÉU : HIGOR BATISTA FERNANDES
CORRÉU : GUILHERME GONCALVES DE SA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON DOS SANTOS NUNES (PRESO)
ADVOGADO : CÉSAR MARTINS MURAT - SP436034
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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